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 DECRETO-LEI Nº 3.365, 
DE 21 DE JUNHO DE 1941

Dispõe sobre desapropriações por utilidade pú-
blica.

 Desapropriação por utilidade pública

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 180 da Cons-
tituição, decreta:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. A desapropriação por utilidade pública 
regular-se-á por esta Lei, em todo o território 
nacional.

 CF/1988: arts. 5º, XXIV, 22, II, 182, §§ 3º e 4º, III, 
184 a 186.
 CC: arts. 1.228, § 3º, e 1.275, V.
 Lei 4.504/1964: arts. 17, a, 18 a 23.
 Lei 4.132/1962 – Desapropriação por interesse social.

Art. 2º. Mediante declaração de utilidade 
pública, todos os bens poderão ser desapro-
priados, pela União, pelos Estados, Municípios, 
Distrito Federal e Territórios.

§ 1º. A desapropriação do espaço aéreo ou do 
subsolo só se tornará necessária, quando de 
sua utilização resultar prejuízo patrimonial do 
proprietário do solo.

 CF/1988: art. 176.

§ 2º Será exigida autorização legislativa para 
a desapropriação dos bens de domínio dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal 
pela União e dos bens de domínio dos Muni-
cípios pelos Estados. (Redação dada pela Lei 
14.620/2023)

§ 2º-A. Será dispensada a autorização legislativa 
a que se refere o § 2º quando a desapropriação 
for realizada mediante acordo entre os entes 
federativos, no qual serão fixadas as respec-
tivas responsabilidades financeiras quanto ao 
pagamento das indenizações correspondentes. 
(Acrescido pela Lei 14.620/2023)

§ 3º. É vedada a desapropriação, pelos Estados, 
Distrito Federal, Territórios e Municípios, de 
ações, cotas e direitos representativos do capital 
de instituições e empresas cujo funcionamento 
dependa de autorização do Governo Federal e 
se subordine à sua fiscalização, salvo mediante 
prévia autorização, por decreto do Presidente 

da República. (Incluído pelo Decreto-lei nº 856, 
de 1969)

 Súm. 157 do STF.

Art. 3º Poderão promover a desapropriação 
mediante autorização expressa constante de lei 
ou contrato: (Redação dada pela Lei 14.620/2023)

I - os concessionários, inclusive aqueles con-
tratados nos termos da Lei nº 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004 (Lei de Parceria Público-Pri-
vada), permissionários, autorizatários e arren-
datários; (Redação dada pela Lei 14.620/2023)

II - as entidades públicas; (Acrescido pela Lei 
14.273/2021)

III - as entidades que exerçam funções dele-
gadas do poder público; e (Acrescido pela Lei 
14.273/2021)

IV - o contratado pelo poder público para fins 
de execução de obras e serviços de engenha-
ria sob os regimes de empreitada por preço 
global, empreitada integral e contratação in-
tegrada. (Redação dada pela Lei 14.620/2023)

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso 
IV do caput, o edital deverá prever expressamen-
te: (Acrescido pela Lei 14.620/2023)

I - o responsável por cada fase do procedimen-
to expropriatório;

II - o orçamento estimado para sua realização;

III - a distribuição objetiva de riscos entre as 
partes, incluído o risco pela variação do custo 
das desapropriações em relação ao orçamento 
estimado. 

Art. 4º. A desapropriação poderá abranger a 
área contígua necessária ao desenvolvimento 
da obra a que se destina, e as zonas que se 
valorizarem extraordinariamente, em conse-
quência da realização do serviço. Em qualquer 
caso, a declaração de utilidade pública deverá 
compreendê-las, mencionando-se quais as in-
dispensáveis à continuação da obra e as que se 
destinam à revenda.

Parágrafo único. Quando a desapropriação 
executada pelos autorizados a que se refere 
o art. 3º destinar-se a planos de urbanização, 
de renovação urbana ou de parcelamento ou 
reparcelamento do solo previstos no plano 
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diretor, o edital de licitação poderá prever que a 
receita decorrente da revenda ou da utilização 
imobiliária integre projeto associado por conta e 
risco do contratado, garantido ao poder público 
responsável pela contratação, no mínimo, o res-
sarcimento dos desembolsos com indenizações, 
quando essas ficarem sob sua responsabilidade. 
(Redação dada pela Lei 14.620/2023)

Art. 4º-A. Quando o imóvel a ser desapropria-
do caracterizar-se como núcleo urbano informal 
ocupado predominantemente por população 
de baixa renda, nos termos do § 2º do art. 9º da 
Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017, e seu re-
gulamento, o ente expropriante deverá prever, 
no planejamento da ação de desapropriação, 
medidas compensatórias. (Acrescido pela Lei 
14.620/2023)

§ 1º As medidas compensatórias a que se re-
fere o caput incluem a realocação de famílias 
em outra unidade habitacional, a indenização 
de benfeitorias ou a compensação financeira 
suficiente para assegurar o restabelecimento 
da família em outro local, exigindo-se, para este 
fim, o prévio cadastramento dos ocupantes.

§ 2º Poderá ser equiparada à família ou à pessoa 
de baixa renda aquela ocupante da área que, 
por sua situação fática específica, apresente 
condição de vulnerabilidade, conforme defi-
nido pelo expropriante. 

Art. 5º. Consideram-se casos de utilidade 
pública:

 Súm. 476 do STF.

a) a segurança nacional;

b) a defesa do Estado;

c) o socorro público em caso de calamidade;

d) a salubridade pública;

e) a criação e melhoramento de centros de 
população, seu abastecimento regular de meios 
de subsistência;

f) o aproveitamento industrial das minas e 
das jazidas minerais, das águas e da energia 
hidráulica;

g) a assistência pública, as obras de higiene e 
decoração, casas de saúde, clínicas, estações 
de clima e fontes medicinais;

h) a exploração ou a conservação dos serviços 
públicos;

i) a abertura, conservação e melhoramento 
de vias ou logradouros públicos; a execução 
de planos de urbanização; o parcelamento do 
solo, com ou sem edificação, para sua melhor 

utilização econômica, higiênica ou estética; a 
construção ou ampliação de distritos industriais; 
(Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)

j) o funcionamento dos meios de transporte 
coletivo;

k) a preservação e conservação dos monumen-
tos históricos e artísticos, isolados ou integrados 
em conjuntos urbanos ou rurais, bem como as 
medidas necessárias a manter-lhes e realçar-
-lhes os aspectos mais valiosos ou caracterís-
ticos e, ainda, a proteção de paisagens e locais 
particularmente dotados pela natureza;

l) a preservação e a conservação adequada de 
arquivos, documentos e outros bens móveis de 
valor histórico ou artístico;

m) a construção de edifícios públicos, monu-
mentos comemorativos e cemitérios;

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos 
de pouso para aeronaves;

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento 
de natureza científica, artística ou literária;

p) os demais casos previstos por leis especiais.

§ 1º. A construção ou ampliação de distritos 
industriais, de que trata a alínea i do caput deste 
artigo, inclui o loteamento das áreas necessárias 
à instalação de indústrias e atividades correlatas, 
bem como a revenda ou locação dos respectivos 
lotes a empresas previamente qualificadas. 
(Incluído pela Lei nº 6.602, de 1978)

§ 2º. A efetivação da desapropriação para fins 
de criação ou ampliação de distritos industriais 
depende de aprovação, prévia e expressa, pe-
lo Poder Público competente, do respectivo 
projeto de implantação. (Incluído pela Lei nº 
6.602, de 1978)

§ 3º Ao imóvel desapropriado para implantação 
de parcelamento popular, destinado às classes 
de menor renda, não se dará outra utilização 
nem haverá retrocessão. (Incluído pela Lei nº 
9.785, de 1999)

§ 4º Os bens desapropriados para fins de 
utilidade pública e os direitos decorrentes da 
respectiva imissão na posse poderão ser alie-
nados a terceiros, locados, cedidos, arrendados, 
outorgados em regimes de concessão de direito 
real de uso, de concessão comum ou de parce-
ria público-privada e ainda transferidos como 
integralização de fundos de investimento ou 
sociedades de propósito específico. (Redação 
dada pela Lei 14.273/2021)
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 DECRETO-LEI Nº 200, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967

Dispõe sobre a organização da Administração 
Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Ad-
ministrativa e dá outras providências.

 Organização da Administração Federal

 Publicado no DOU de 27-2-1967.
TÍTULO I.

DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

Art. 1º. O Poder Executivo é exercido pelo 
Presidente da República auxiliado pelos Mi-
nistros de Estado.

Art. 2º. O Presidente da República e os Minis-
tros de Estado exercem as atribuições de sua 
competência constitucional, legal e regulamen-
tar com o auxílio dos órgãos que compõem a 
Administração Federal.

Art. 3º. Respeitada a competência constitu-
cional do Poder Legislativo estabelecida no 
artigo 46, inciso II e IV, da Constituição, o Poder 
Executivo regulará a estruturação, as atribuições 
e funcionamento dos órgãos da Administração 
Federal. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 
900, de 1969)

Art. 4º. A Administração Federal compreende:

I – A Administração Direta, que se constitui 
dos serviços integrados na estrutura admi-
nistrativa da Presidência da República e dos 
Ministérios.

II – A Administração Indireta, que compreende 
as seguintes categorias de entidades, dotadas 
de personalidade jurídica própria:

a) Autarquias;

b) Empresas Públicas;

c) Sociedades de Economia Mista .

d) fundações públicas. (Incluído pela Lei nº 
7.596, de 1987)

Parágrafo único. As entidades compreen-
didas na Administração Indireta vinculam-se 
ao Ministério em cuja área de competência 
estiver enquadrada sua principal atividade. (§ 
1º transformado em parágrafo único pela Lei 
nº 7.596, de 1987)

§§ 2º e 3º. (Revogados pela Lei nº 7.596, de 19  87)

Art. 5º. Para os fins desta lei, considera- se:

I – Autarquia – o serviço autônomo, criado por 
lei, com personalidade jurídica, patrimônio e 
receita próprios, para executar atividades típi-
cas da Administração Pública, que requeiram, 
para seu melhor funcionamento, gestão admi-
nistrativa e financeira descentralizada.

II – Empresa Pública – a entidade dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, com 
patrimônio próprio e capital exclusivo da União, 
criado por lei para a exploração de atividade 
econômica que o Governo seja levado a exercer 
por força de contingência ou de conveniência 
administrativa podendo revestir-se de qual-
quer das formas admitidas em direito. (Redação 
dada pelo Decreto-Lei nº 900, de 1969)

III – Sociedade de Economia Mista – a entida-
de dotada de personalidade jurídica de direito 
privado, criada por lei para a exploração de ati-
vidade econômica, sob a forma de sociedade 
anônima, cujas ações com direito a voto per-
tençam em sua maioria à União ou a entidade 
da Administração Indireta. (Redação dada pelo 
Decreto-Lei nº 900,  de 1969)

IV – Fundação Pública – a entidade dotada 
de personalidade jurídica de direito privado, 
sem fins lucrativos, criada em virtude de au-
torização legislativa, para o desenvolvimento 
de atividades que não exijam execução por 
órgãos ou entidades de direito público, com 
autonomia administrativa, patrimônio próprio 
gerido pelos respectivos órgãos de direção, 
e funcionamento custeado por recursos da 
União e de outras fontes. (Incluído pela Lei nº 
7.596, de 1987)

§ 1º. No caso do inciso III, quando a atividade 
for submetida a regime de monopólio estatal, 
a maioria acionária caberá apenas à União, em 
caráter per manente.

§ 2º. O Poder Executivo enquadrará as entida-
des da Administração Indireta existentes nas 
categorias constantes deste  artigo.

§ 3º. As entidades de que trata o inciso IV deste 
artigo adquirem personalidade jurídica com a 
inscrição da escritura pública de sua constitui-
ção no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, não se 
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lhes aplicando as demais disposições do Código 
Civil concernentes às fundações. (Incluído pela 
Lei nº 7.596, de  1987)

TÍTULO II.
DOS PRINCÍPIOS FUNDA MENTAIS

Art. 6º. As atividades da Administração Fe-
deral obedecerão aos seguintes princípios 
fundamentais:

I – Planejamento.

II – Coordenação.

III – Descentralização.

IV – Delegação de Competência.

V – Controle.

CAPÍTULO I.
DO PLAN EJAMENTO

Art. 7º. A ação governamental obedecerá a 
planejamento que vise a promover o desenvol-
vimento econômico-social do País e a segurança 
nacional, norteando-se segundo planos e pro-
gramas elaborados, na forma do Título III, e 
compreenderá a elaboração e atualização dos 
seguintes instrumentos básicos:

a) plano geral de governo;

b) programas gerais, setoriais e regionais, de 
duração plurianual;

c) orçamento-programa anual;

d) programação financeira de dese mbolso.

CAPÍTULO II.
DA COO RDENAÇÃO

Art. 8º. As atividades da Administração Fe-
deral e, especialmente, a execução dos planos 
e programas de governo, serão objeto de per-
manente coordenação.

§ 1º. A coordenação será exercida em todos os 
níveis da administração, mediante a atuação 
das chefias individuais, a realização sistemática 
de reuniões com a participação das chefias 
subordinadas e a instituição e funcionamento 
de comissões de coordenação em cada nível 
administrativo.

§ 2º. No nível superior da Administração Fede-
ral, a coordenação será assegurada através de 
reuniões do Ministério, reuniões de Ministros de 
Estado responsáveis por áreas afins, atribuição 
de incumbência coordenadora a um dos Mi-

nistros de Estado (art. 36), funcionamento das 
Secretarias Gerais (art. 23, § 1º) e coordenação 
central dos sistemas de atividades auxiliares 
(art. 31).

§ 3º. Quando submetidos ao Presidente da 
República, os assuntos deverão ter sido previa-
mente coordenados com todos os setores neles 
interessados, inclusive no que respeita aos as-
pectos administrativos pertinentes, através de 
consultas e entendimentos, de modo a sempre 
compreenderem soluções integradas e que se 
harmonizem com a política geral e setorial do 
Governo. Idêntico procedimento será adotado 
nos demais níveis da Administração Federal, 
antes da submissão dos assuntos à decisão da 
autoridade com petente.

Art. 9º. Os órgãos que operam na mesma área 
geográfica serão submetidos à coordenação 
com o objetivo de assegurar a programação 
e execução integrada dos serviços federais.

Parágrafo único. Quando ficar demonstrada a 
inviabilidade de celebração de convênio (alínea 
b do § 1º do art. 10) com os órgãos estaduais 
e municipais que exerçam atividades idên-
ticas, os órgãos federais buscarão com eles 
coordenar-se, para evitar dispersão de esforços 
e de investimentos na mesma área geográfica.

10) com os órgãos estaduais e municipais que 
exerçam atividades idênticas, os órgãos federais 
buscarão com eles coordenar-se, para evitar 
dispersão de esforços e de investimentos na 
mesma área geogr  áfica.

CAPÍTULO III.
DA DESCENTRALIZAÇÃO

Art. 10. A execução das atividades da Ad-
ministração Federal deverá ser amplamente 
descentralizada.

§ 1º. A descentralização será posta em prática 
em três planos principais:

a) dentro dos quadros da Administração Federal, 
distinguindo-se claramente o nível de direção 
do de  execução;

b) da Administração Federal para a das unidades 
federadas, quando estejam devidamente apa-
relhadas e mediante  convênio;

c) da Administração Federal para a órbita pri-
vada, mediante contratos ou concessões.

§ 2º. Em cada órgão da Administração Federal, 
os serviços que compõem a estrutura central 
de direção devem permanecer liberados das 
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 LEI Nº 8.112, 
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores pú-
blicos civis da União, das autarquias e das funda-
ções públicas federais.

 Servidores Públicos

 DOU, 12.12.1990.
 Republicado no DOU, 18.03.1998.
 Publicação consolidada determinada pelo art. 13, 
Lei 9.527/1997.
 Lei 9.962/2000 (Disciplina o regime de emprego 
público do pessoal da Administração federal direta, 
autárquica e fundacional).
 art. 12, Lei 12.813/2013 (Dispõe sobre o conf lito 
de interesses no exercício de cargo ou emprego do 
Poder Executivo federal e impedimentos posteriores 
ao exercício do cargo ou emprego).
 Lei 12.855/2013 (Institui a indenização devida a 
ocupante de cargo efetivo das Carreiras e Planos 
Especiais de Cargos que especifica, em exercício 
nas unidades situadas em localidades estratégicas 
vinculadas à prevenção, controle, fiscalização e 
repressão dos delitos transfronteiriços).
 Dec. 6.833/2009 (Institui o Subsistema Integrado de 
Atenção à Saúde do Servidor Público Federal - SIASS 
e o Comitê Gestor de Atenção à Saúde do Servidor).
 Dec. Leg. 206/2010, (Aprova, com ressalvas, os 
textos da Convenção 151 e da Recomendação 159, 
da Organização Internacional do Trabalho, ambas 
de 1978, sobre as relações de trabalho na Adminis-
tração Pública).
 Dec. 8.690/2016 (Dispõe sobre a gestão das consig-
nações em folha de pagamento no âmbito do sistema 
de gestão de pessoas do Poder Executivo federal.)
 Dec. 8.737/2016 (Institui o Programa de Prorrogação 
da Licença-Paternidade).

O Presidente da República. Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União, das autar-
quias, inclusive as em regime especial, e das 
fundações públicas federais.

 Lei 11.440/2006 (Institui o regime jurídico dos ser-
vidores do serviço exterior brasileiro).

Art. 2º Para os efeitos desta lei, servidor é a 
pessoa legalmente investida em cargo público.

 Lei 9.962/2000 (Disciplina o regime de emprego 
público do pessoal da Administração Federal direta, 
autárquica e fundacional).

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribui-
ções e responsabilidades previstas na estrutura 
organizacional que devem ser cometidas a um 
servidor. 

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis 
a todos os brasileiros, são criados por lei, com 
denominação própria e vencimento pago pelos 
cofres públicos, para provimento em caráter 
efetivo ou em comissão. 

Art. 4º É proibida a prestação de serviços gra-
tuitos, salvo os casos previstos em lei. 

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, 
REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E 

SUBSTITUIÇÃO 

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO 

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura 
em cargo público: 

I - a nacionalidade brasileira; 

II - o gozo dos direitos políticos; 

III - a quitação com as obrigações militares e 
eleitorais; 

IV - o nível de escolaridade exigido para o exer-
cício do cargo; 

V - a idade mínima de dezoito anos; 

VI - aptidão física e mental. 

§ 1º As atribuições do cargo podem justificar 
a exigência de outros requisitos estabelecidos 
em lei. 

§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é 
assegurado o direito de se inscrever em con-
curso público para provimento de cargo cujas 
atribuições sejam compatíveis com a deficiência 
de que são portadoras; para tais pessoas serão 
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reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas 
oferecidas no concurso. 

 Súm. 377, STJ.

§ 3º As universidades e instituições de pesquisa 
científica e tecnológica federais poderão prover 
seus cargos com professores, técnicos e cien-
tistas estrangeiros, de acordo com as normas 
e os procedimentos desta lei. (Incluído pela 
Lei 9.515/1997.)

Art. 6º O provimento dos cargos públicos 
far-se-á mediante ato da autoridade compe-
tente de cada Poder. 

Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá 
com a posse. 

Art. 8º São formas de provimento de cargo 
público: 

I - nomeação; 

II - promoção; 

III e IV - (Revogados pela Lei 9.527/1997.)

V - readaptação; 

VI - reversão; 

VII - aproveitamento; 

VIII - reintegração; 

IX - recondução.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO 

Art. 9º A nomeação far-se-á: 

I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo 
isolado de provimento efetivo ou de carreira; 

II - em comissão, inclusive na condição de inte-
rino, para cargos de confiança vagos. (Redação 
dada pela Lei 9.527/1997.)

Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo 
em comissão ou de natureza especial poderá 
ser nomeado para ter exercício, interinamente, 
em outro cargo de confiança, sem prejuízo das 
atribuições do que atualmente ocupa, hipótese 
em que deverá optar pela remuneração de um 
deles durante o período da interinidade. (Reda-
ção dada pela Lei 9.527/1997.)

Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou 
cargo isolado de provimento efetivo depende 
de prévia habilitação em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, obedecidos a 
ordem de classificação e o prazo de sua validade. 

Parágrafo único. Os demais requisitos para o 
ingresso e o desenvolvimento do servidor na 

carreira, mediante promoção, serão estabele-
cidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema 
de carreira na Administração Pública Federal 
e seus regulamentos. (Redação dada pela Lei 
9.527/1997.)

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO 

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas 
e títulos, podendo ser realizado em duas etapas, 
conforme dispuserem a lei e o regulamento do 
respectivo plano de carreira, condicionada a 
inscrição do candidato ao pagamento do valor 
fixado no edital, quando indispensável ao seu 
custeio, e ressalvadas as hipóteses de isenção 
nele expressamente previstas. (Redação dada 
pela Lei 9.527/1997.) 

 Dec. 6.593/2008 (Regulamenta este artigo quanto 
à isenção de pagamento de taxa de inscrição em 
concursos públicos realizados no âmbito do Poder 
Executivo Federal).

Art. 12. O concurso público terá validade de 
até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma 
única vez, por igual período.

§ 1º O prazo de validade do concurso e as con-
dições de sua realização serão fixados em edital, 
que será publicado no Diário Oficial da União e 
em jornal diário de grande circulação. 

§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto hou-
ver candidato aprovado em concurso anterior 
com prazo de validade não expirado. 

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do 
respectivo termo, no qual deverão constar as 
atribuições, os deveres, as responsabilidades 
e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que 
não poderão ser alterados unilateralmente, por 
qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício 
previstos em lei. 

§ 1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias 
contados da publicação do ato de provimento. 
(Redação dada pela Lei 9.527/1997.)

§ 2º Em se tratando de servidor, que esteja na 
data de publicação do ato de provimento, em 
licença prevista nos incisos I, III e V do art. 81, ou 
afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, 
alíneas a, b, d, e e f, IX e X do art. 102, o prazo será 
contado do término do impedimento. (Redação 
dada pela Lei 9.527/1997.)
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 LEI Nº 8.429, 
DE 2 DE JUNHO DE 1992

Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da 
prática de atos de improbidade administrativa, de 
que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; 
e dá outras providências

 Improbidade Administrativa

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

 CF/88: Art. 37, § 4º.
 Lei 12.846/2013 – Responsabilização administrativa 
e civil de pessoas jurídicas.
 Lei 12.813/2013 – Dispõe sobre o conflito de inte-
resses no exercício de cargo ou emprego do Poder 
Executivo federal e impedimentos posteriores ao 
exercício do cargo ou emprego.
 Lei 4.717/1965 – Regula a ação popular.
 Decreto 1.171/1994 – Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal.
 Decreto 983/1993 – Colaboração dos órgãos e en-
tidades da Administração Pública Federal com o 
Ministério Público Federal na repressão a todas as 
formas de improbidade administrativa.

CAPÍTULO I.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O sistema de responsabilização por 
atos de improbidade administrativa tutelará 
a probidade na organização do Estado e no 
exercício de suas funções, como forma de as-
segurar a integridade do patrimônio público 
e social, nos termos desta Lei. (Redação dada 
pela Lei 14.230/2021)

§ 1º Consideram-se atos de improbidade ad-
ministrativa as condutas dolosas tipificadas 
nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, ressalvados tipos 
previstos em leis especiais. (Acrescido pela Lei 
14.230/2021)

§ 2º Considera-se dolo a vontade livre e cons-
ciente de alcançar o resultado ilícito tipificado 
nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, não bastando a 
voluntariedade do agente. (Acrescido pela Lei 
14.230/2021)

§ 3º O mero exercício da função ou desempenho 
de competências públicas, sem comprovação 
de ato doloso com fim ilícito, afasta a responsa-
bilidade por ato de improbidade administrativa. 
(Acrescido pela Lei 14.230/2021)

§ 4º Aplicam-se ao sistema da improbidade 
disciplinado nesta Lei os princípios constitu-
cionais do direito administrativo sancionador. 
(Acrescido pela Lei 14.230/2021)

§ 5º Os atos de improbidade violam a probidade 
na organização do Estado e no exercício de suas 
funções e a integridade do patrimônio público 
e social dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, bem como da administração direta 
e indireta, no âmbito da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal. (Acrescido 
pela Lei 14.230/2021)

§ 6º Estão sujeitos às sanções desta Lei os atos 
de improbidade praticados contra o patrimônio 
de entidade privada que receba subvenção, be-
nefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de entes 
públicos ou governamentais, previstos no § 5º 
deste artigo. (Acrescido pela Lei 14.230/2021)

§ 7º Independentemente de integrar a admi-
nistração indireta, estão sujeitos às sanções 
desta Lei os atos de improbidade praticados 
contra o patrimônio de entidade privada para 
cuja criação ou custeio o erário haja concorri-
do ou concorra no seu patrimônio ou receita 
atual, limitado o ressarcimento de prejuízos, 
nesse caso, à repercussão do ilícito sobre a 
contribuição dos cofres públicos. (Acrescido 
pela Lei 14.230/2021)

§ 8º Não configura improbidade a ação ou omis-
são decorrente de divergência interpretativa 
da lei, baseada em jurisprudência, ainda que 
não pacificada, mesmo que não venha a ser 
posteriormente prevalecente nas decisões dos 
órgãos de controle ou dos tribunais do Poder 
Judiciário. (Acrescido pela Lei 14.230/2021)

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-
-se agente público o agente político, o servidor 
público e todo aquele que exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação 
ou qualquer outra forma de investidura ou 
vínculo, mandato, cargo, emprego ou função 
nas entidades referidas no art. 1º desta Lei. 
(Redação dada pela Lei 14.230/2021)

Parágrafo único. No que se refere a recursos de 
origem pública, sujeita-se às sanções previstas 
nesta Lei o particular, pessoa física ou jurídica, 
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que celebra com a administração pública con-
vênio, contrato de repasse, contrato de gestão, 
termo de parceria, termo de cooperação ou 
ajuste administrativo equivalente. (Acrescido 
pela Lei 14.230/2021)

Art. 3º As disposições desta Lei são aplicáveis, 
no que couber, àquele que, mesmo não sendo 
agente público, induza ou concorra dolosa-
mente para a prática do ato de improbidade. 
(Redação dada pela Lei 14.230/2021)

§ 1º Os sócios, os cotistas, os diretores e os cola-
boradores de pessoa jurídica de direito privado 
não respondem pelo ato de improbidade que 
venha a ser imputado à pessoa jurídica, salvo 
se, comprovadamente, houver participação e 
benefícios diretos, caso em que responderão 
nos limites da sua participação. (Acrescido pela 
Lei 14.230/2021)

§ 2º As sanções desta Lei não se aplicarão à 
pessoa jurídica, caso o ato de improbidade 
administrativa seja também sancionado como 
ato lesivo à administração pública de que trata a 
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. (Acrescido 
pela Lei 14.230/2021)

Arts. 4º a 6º (Revogados pela Lei 14.230/2021)

Art. 7º Se houver indícios de ato de impro-
bidade, a autoridade que conhecer dos fatos 
representará ao Ministério Público competente, 
para as providências necessárias. (Redação dada 
pela Lei 14.230/2021)

Parágrafo único. (Revogado pela Lei 14.230/
2021) 

Art. 8º O sucessor ou o herdeiro daquele que 
causar dano ao erário ou que se enriquecer 
ilicitamente estão sujeitos apenas à obrigação 
de repará-lo até o limite do valor da herança 
ou do patrimônio transferido. (Redação dada 
pela Lei 14.230/2021)

 CC: art. 1.792.

Art. 8º-A. A responsabilidade sucessória de 
que trata o art. 8º desta Lei aplica-se também 
na hipótese de alteração contratual, de trans-
formação, de incorporação, de fusão ou de 
cisão societária. (Acrescido pela Lei 14.230/2021)

Parágrafo único. Nas hipóteses de fusão e de 
incorporação, a responsabilidade da sucessora 
será restrita à obrigação de reparação integral 
do dano causado, até o limite do patrimônio 
transferido, não lhe sendo aplicáveis as demais 
sanções previstas nesta Lei decorrentes de atos 
e de fatos ocorridos antes da data da fusão ou 
da incorporação, exceto no caso de simulação 

ou de evidente intuito de fraude, devidamente 
comprovados. 

CAPÍTULO II.
DOS ATOS DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA

SEÇÃO I.
DOS ATOS DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA QUE IMPORTAM 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO

Art. 9º Constitui ato de improbidade adminis-
trativa importando em enriquecimento ilícito 
auferir, mediante a prática de ato doloso, qual-
quer tipo de vantagem patrimonial indevida 
em razão do exercício de cargo, de mandato, 
de função, de emprego ou de atividade nas 
entidades referidas no art. 1º desta Lei, e nota-
damente: (Redação dada pela Lei 14.230/2021)

I – receber, para si ou para outrem, dinheiro, 
bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra van-
tagem econômica, direta ou indireta, a título 
de comissão, percentagem, gratificação ou 
presente de quem tenha interesse, direto ou 
indireto, que possa ser atingido ou amparado 
por ação ou omissão decorrente das atribui-
ções do agente público;

II – perceber vantagem econômica, direta ou 
indireta, para facilitar a aquisição, permuta ou 
locação de bem móvel ou imóvel, ou a contra-
tação de serviços pelas entidades referidas no 
art. 1º por preço superior ao valor de mercado;

III – perceber vantagem econômica, direta ou 
indireta, para facilitar a alienação, permuta ou 
locação de bem público ou o fornecimento de 
serviço por ente estatal por preço inferior ao 
valor de mercado;

IV – utilizar, em obra ou serviço particular, 
qualquer bem móvel, de propriedade ou à 
disposição de qualquer das entidades referi-
das no art. 1º desta Lei, bem como o trabalho 
de servidores, de empregados ou de terceiros 
contratados por essas entidades; (Redação da-
da pela Lei 14.230/2021)

V – receber vantagem econômica de qual-
quer natureza, direta ou indireta, para tolerar 
a exploração ou a prática de jogos de azar, de 
lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de 
usura ou de qualquer outra atividade ilícita, ou 
aceitar promessa de tal vantagem;

VI – receber vantagem econômica de qual-
quer natureza, direta ou indireta, para fazer 
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 LEI Nº 9.636, 
DE 15 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a regularização, administração, afo-
ramento e alienação de bens imóveis de domínio 
da União, altera dispositivos dos Decretos-Leis nos 
9.760, de 5 de setembro de 1946, e 2.398, de 21 de 
dezembro de 1987, regulamenta o § 2º do art. 49 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias, e dá outras providências.

 Bens imóveis da União

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

CAPÍTULO I.
REGULARIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO 

ORDENADA

 Decreto 3.725/2001 – Regulamenta a Lei 9.636/1998.
 Decreto-lei 9.760/1946 – Dispõe sôbre os bens imó-
veis da União.

Art. 1º É o Poder Executivo autorizado, por 
intermédio da Secretaria de Coordenação e Go-
vernança do Patrimônio da União da Secretaria 
Especial de Desestatização, Desinvestimento e 
Mercados do Ministério da Economia, a execu-
tar ações de identificação, de demarcação, de 
cadastramento, de registro e de fiscalização dos 
bens imóveis da União e a regularizar as ocupa-
ções desses imóveis, inclusive de assentamentos 
informais de baixa renda, e poderá, para tanto, 
firmar convênios com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios em cujos territórios 
se localizem e, observados os procedimentos 
licitatórios previstos em lei, celebrar contratos 
com a iniciativa privada. (Redação dada pela 
Lei 14.011/2020)

§ 1º. Fica dispensada a exigência de habilita-
ção técnica complementar para execução de 
georreferenciamento e inscrição em registro 
ou cadastro fundiário públicos dos imóveis 
de que trata o caput deste artigo, quando o 
responsável técnico for servidor ou empregado 
público ocupante de cargo ou de emprego 
compatível com o exercício dessas atividades. 
(Acrescido pela Lei nº 14.474/2022)

§ 2º. Constitui requisito à dispensa de que trata 
o § 1º deste artigo para o credenciamento do 
servidor ou do empregado público perante o 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra), para atendimento ao disposto 
no § 5º do art. 176 da Lei nº 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973 (Lei dos Registros Públicos), 
a indicação por ato do Secretário de Coorde-
nação e Governança do Patrimônio da União. 
(Acrescido pela Lei nº 14.474/2022)

Art. 1º-A. A comunicação dos atos necessários 
à execução das ações previstas no art. 1º desta 
Lei e das atividades de destinação de imóveis 
da União, de auto de infração, de arrecadação 
e de cobrança de receitas patrimoniais poderá 
ser efetuada mediante notificação por meio 
eletrônico, nos termos definidos pelo Secretário 
de Coordenação e Governança do Patrimônio 
da União. (Acrescido pela Lei nº 14.474/2022)

Parágrafo único. Na hipótese de notificação 
prevista no caput deste artigo, o usuário de 
imóvel da União será considerado notificado 
30 (trinta) dias após a inclusão da informação 
no sistema eletrônico e o envio da respectiva 
mensagem.

Art. 2º. Concluído, na forma da legislação 
vigente, o processo de identificação e demar-
cação das terras de domínio da União, a SPU 
lavrará, em livro próprio, com força de escritura 
pública, o termo competente, incorporando a 
área ao patrimônio da União.

§ 1º. O termo a que se refere o caput deste 
artigo será registrado no Cartório de Regis-
tro de Imóveis competente, com certidão de 
inteiro teor, acompanhado de plantas e de 
outros documentos técnicos que permitam a 
correta caracterização do imóvel. (Parágrafo 
único transformado em § 1º e com redação dada 
pela Lei 14.474/2022)

 Lei 6.015/1973 – Dispõe sobre os registros públicos.

§ 2º. Nos registros relativos a direitos reais de 
titularidade da União, deverão ser utilizados 
o número de inscrição no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ) do órgão central da 
Secretaria de Coordenação e Governança do 
Patrimônio da União e o nome “UNIÃO”, inde-
pendentemente do órgão gestor do imóvel, 
retificados para esse fim os registros anteriores 
à vigência deste dispositivo. (Acrescido pela Lei 
14.474/2022)
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 LEI Nº 11.079, 
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004

Institui normas gerais para licitação e contratação 

de parceria público-privada no âmbito da admi-

nistração pública.

 Parceria Público-Privada

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 

o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei:

CAPÍTULO I.

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações)
 Lei 8.987/1995 – Concessão e permissão da prestação 
de serviços públicos.
 Decreto 5.411/2005 – Autoriza a integralização de 
cotas no Fundo Garantidor de Parcerias Público-
-Privadas – FGP, mediante ações representativas de 
participações acionárias da União em sociedades de 
economia mista disponíveis para venda.

Art. 1º. Esta Lei institui normas gerais para 

licitação e contratação de parceria público-

-privada no âmbito dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
 CF/88: art. 37.

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se aos órgãos 

da administração pública direta dos Poderes 

Executivo e Legislativo, aos fundos especiais, às 

autarquias, às fundações públicas, às empresas 

públicas, às sociedades de economia mista 

e às demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pela União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios. (Redação dada pela Lei 

nº 13.137, de 2015)

Art. 2º. Parceria público-privada é o contrato 

administrativo de concessão, na modalidade 

patrocinada ou administrativa.

§ 1º. Concessão patrocinada é a concessão de 

serviços públicos ou de obras públicas de que 

trata a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 

quando envolver, adicionalmente à tarifa cobra-

da dos usuários contraprestação pecuniária do 

parceiro público ao parceiro privado.

§ 2º. Concessão administrativa é o contrato de 

prestação de serviços de que a Administração 

Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda 

que envolva execução de obra ou fornecimento 
e instalação de bens.

§ 3º. Não constitui parceria público-privada a 
concessão comum, assim entendida a conces-
são de serviços públicos ou de obras públicas 
de que trata a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, quando não envolver contraprestação pe-
cuniária do parceiro público ao parceiro privado.

§ 4º. É vedada a celebração de contrato de 
parceria público-privada:

I – cujo valor do contrato seja inferior a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais); (Redação 
dada pela Lei nº 13.529, de 2017)

II – cujo período de prestação do serviço seja 
inferior a 5 (cinco) anos; ou

III – que tenha como objeto único o forneci-
mento de mão de obra, o fornecimento e ins-
talação de equipamentos ou a execução de 
obra pública.

Art. 3º. As concessões administrativas 
regem-se por esta Lei, aplicando-se lhes adi-
cionalmente o disposto nos arts. 21, 23, 25 e 27 a 
39 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e 
no art. 31 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995.

 Decreto 8.428/2015 – Dispõe sobre o Procedimento 
de Manifestação de Interesse a ser observado na 
apresentação de projetos, levantamentos, investi-
gações ou estudos, por pessoa física ou jurídica de 
direito privado, a serem utilizados pela adminis-
tração pública.

§ 1º. As concessões patrocinadas regem-se por 
esta Lei, aplicando-se lhes subsidiariamente o 
disposto na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, e nas leis que lhe são correlatas.

§ 2º. As concessões comuns continuam regidas 
pela Lei 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e 
pelas leis que lhe são correlatas, não se lhes 
aplicando o disposto nesta Lei.

§ 3º. Continuam regidos exclusivamente pela 
Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelas leis 
que lhe são correlatas os contratos administra-
tivos que não caracterizem concessão comum, 
patrocinada ou administrativa.

 Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações)

Art. 4º. Na contratação de parceria público-pri-
vada serão observadas as seguintes diretrizes:
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   LEI Nº 12.527, 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011

Regula o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no 
§ 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a 
Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos 
da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 
providências.

 Lei de Acesso à Informação

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

CAPÍTULO I.
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Decreto 7.724/2012 – Regulamenta a Lei 12.527/2011.

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre os procedimentos 
a serem observados pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, com o fim de garantir o 
acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 
2º do art. 216 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime 
desta Lei:

I – os órgãos públicos integrantes da adminis-
tração direta dos Poderes Executivo, Legislati-
vo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário 
e do Ministério Público;

II – as autarquias, as fundações públicas, as 
empresas públicas, as sociedades de econo-
mia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios.

Art. 2º. Aplicam-se as disposições desta Lei, 
no que couber, às entidades privadas sem fins 
lucrativos que recebam, para realização de 
ações de interesse público, recursos públicos 
diretamente do orçamento ou mediante sub-
venções sociais, contrato de gestão, termo de 
parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros 
instrumentos congêneres.

Parágrafo único. A publicidade a que estão 
submetidas as entidades citadas no caput refe-
re-se à parcela dos recursos públicos recebidos 

e à sua destinação, sem prejuízo das prestações 
de contas a que estejam legalmente obrigadas.

Art. 3º. Os procedimentos previstos nesta Lei 
destinam-se a assegurar o direito fundamental 
de acesso à informação e devem ser executados 
em conformidade com os princípios básicos 
da administração pública e com as seguintes 
diretrizes:

I – observância da publicidade como preceito 
geral e do sigilo como exceção;

II – divulgação de informações de interesse 
público, independentemente de solicitações;

III – utilização de meios de comunicação viabi-
lizados pela tecnologia da informação;

IV – fomento ao desenvolvimento da cultura 
de transparência na administração pública;

V – desenvolvimento do controle social da ad-
ministração pública.

Art. 4º. Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I – informação: dados, processados ou não, 
que podem ser utilizados para produção e 
transmissão de conhecimento, contidos em 
qualquer meio, suporte ou formato;

II – documento: unidade de registro de infor-
mações, qualquer que seja o suporte ou for-
mato;

III – informação sigilosa: aquela submetida 
temporariamente à restrição de acesso públi-
co em razão de sua imprescindibilidade para a 
segurança da sociedade e do Estado;

IV – informação pessoal: aquela relacionada 
à pessoa natural identificada ou identificável;

V – tratamento da informação: conjunto de 
ações referentes à produção, recepção, classi-
ficação, utilização, acesso, reprodução, trans-
porte, transmissão, distribuição, arquivamen-
to, armazenamento, eliminação, avaliação, 
destinação ou controle da informação;

VI – disponibilidade: qualidade da informação 
que pode ser conhecida e utilizada por indiví-
duos, equipamentos ou sistemas autorizados;

VII – autenticidade: qualidade da informação 
que tenha sido produzida, expedida, recebida 
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ou modificada por determinado indivíduo, 
equipamento ou sistema;

VIII – integridade: qualidade da informação 
não modificada, inclusive quanto à origem, 
trânsito e destino;

IX – primariedade: qualidade da informação 
coletada na fonte, com o máximo de detalha-
mento possível, sem modificações.

Art. 5º. É dever do Estado garantir o direito 
de acesso à informação, que será franqueada, 
mediante procedimentos objetivos e ágeis, de 
forma transparente, clara e em linguagem de 
fácil compreensão.

CAPÍTULO II.
DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA 

DIVULGAÇÃO

Art. 6º. Cabe aos órgãos e entidades do poder 
público, observadas as normas e procedimentos 
específicos aplicáveis, assegurar a:

I – gestão transparente da informação, propi-
ciando amplo acesso a ela e sua divulgação;

II – proteção da informação, garantindo-se sua 
disponibilidade, autenticidade e integridade; e

III – proteção da informação sigilosa e da in-
formação pessoal, observada a sua disponibi-
lidade, autenticidade, integridade e eventual 
restrição de acesso.

Art. 7º. O acesso à informação de que trata 
esta Lei compreende, entre outros, os direitos 
de obter:

I – orientação sobre os procedimentos para a 
consecução de acesso, bem como sobre o lo-
cal onde poderá ser encontrada ou obtida a 
informação almejada;

II – informação contida em registros ou docu-
mentos, produzidos ou acumulados por seus 
órgãos ou entidades, recolhidos ou não a ar-
quivos públicos;

III – informação produzida ou custodiada por 
pessoa física ou entidade privada decorren-
te de qualquer vínculo com seus órgãos ou 
entidades, mesmo que esse vínculo já tenha 
cessado;

IV – informação primária, íntegra, autêntica e 
atualizada;

V – informação sobre atividades exercidas pe-
los órgãos e entidades, inclusive as relativas à 
sua política, organização e serviços;

VI – informação pertinente à administração 
do patrimônio público, utilização de recursos 
públicos, licitação, contratos administrativos; e

VII – informação relativa:

a) à implementação, acompanhamento e resul-
tados dos programas, projetos e ações dos 
órgãos e entidades públicas, bem como metas 
e indicadores propostos;

b) ao resultado de inspeções, auditorias, pres-
tações e tomadas de contas realizadas pelos 
órgãos de controle interno e externo, incluindo 
prestações de contas relativas a exercícios ante-
riores.

VIII – (VETADO na Lei 14.345/2022)

§ 1º. O acesso à informação previsto no caput 
não compreende as informações referentes a 
projetos de pesquisa e desenvolvimento cien-
tíficos ou tecnológicos cujo sigilo seja impres-
cindível à segurança da sociedade e do Estado.

§ 2º. Quando não for autorizado acesso integral 
à informação por ser ela parcialmente sigilosa, 
é assegurado o acesso à parte não sigilosa por 
meio de certidão, extrato ou cópia com ocul-
tação da parte sob sigilo.

§ 3º. O direito de acesso aos documentos ou 
às informações neles contidas utilizados como 
fundamento da tomada de decisão e do ato 
administrativo será assegurado com a edição 
do ato decisório respectivo.

§ 4º. A negativa de acesso às informações objeto 
de pedido formulado aos órgãos e entidades 
referidas no art. 1º, quando não fundamentada, 
sujeitará o responsável a medidas disciplinares, 
nos termos do art. 32 desta Lei.

§ 5º. Informado do extravio da informação 
solicitada, poderá o interessado requerer à 
autoridade competente a imediata abertura de 
sindicância para apurar o desaparecimento da 
respectiva documentação.

§ 6º. Verificada a hipótese prevista no § 5º 
deste artigo, o responsável pela guarda da 
informação extraviada deverá, no prazo de 10 
(dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas 
que comprovem sua alegação.

Art. 8º. É dever dos órgãos e entidades públicas 
promover, independentemente de requerimen-
tos, a divulgação em local de fácil acesso, no 
âmbito de suas competências, de informações 
de interesse coletivo ou geral por eles produzi-
das ou custodiadas.
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 LEI Nº 14.133, 
DE 1º DE ABRIL DE 2021

Lei de Licitações e Contratos Administrativos

 Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DESTA LEI

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de 
licitação e contratação para as Administrações 
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e abrange:

I – os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciá-
rio da União, dos Estados e do Distrito Federal 
e os órgãos do Poder Legislativo dos Municí-
pios, quando no desempenho de função ad-
ministrativa;

II – os fundos especiais e as demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela Ad-
ministração Pública.

§ 1º Não são abrangidas por esta Lei as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista e as 
suas subsidiárias, regidas pela Lei nº 13.303, de 
30 de junho de 2016, ressalvado o disposto no 
art. 178 desta Lei.

§ 2º As contratações realizadas no âmbito das 
repartições públicas sediadas no exterior obe-
decerão às peculiaridades locais e aos princípios 
básicos estabelecidos nesta Lei, na forma de 
regulamentação específica a ser editada por 
ministro de Estado.

§ 3º Nas licitações e contratações que envolvam 
recursos provenientes de empréstimo ou doa-
ção oriundos de agência oficial de cooperação 
estrangeira ou de organismo financeiro de que 
o Brasil seja parte, podem ser admitidas:

I – condições decorrentes de acordos interna-
cionais aprovados pelo Congresso Nacional e 
ratificados pelo Presidente da República;

II – condições peculiares à seleção e à contra-
tação constantes de normas e procedimentos 
das agências ou dos organismos, desde que:

a) sejam exigidas para a obtenção do emprés-
timo ou doação;

b) não conflitem com os princípios constitu-
cionais em vigor;

c) sejam indicadas no respectivo contrato de 
empréstimo ou doação e tenham sido objeto 
de parecer favorável do órgão jurídico do 
contratante do financiamento previamente à 
celebração do referido contrato;

d) (VETADO).

§ 4º A documentação encaminhada ao Senado 
Federal para autorização do empréstimo de que 
trata o § 3º deste artigo deverá fazer referência 
às condições contratuais que incidam na hipó-
tese do referido parágrafo.

§ 5º As contratações relativas à gestão, direta 
e indireta, das reservas internacionais do País, 
inclusive as de serviços conexos ou acessórios 
a essa atividade, serão disciplinadas em ato 
normativo próprio do Banco Central do Brasil, 
assegurada a observância dos princípios esta-
belecidos no caput do art. 37 da Constituição 
Federal.

Art. 2º Esta Lei aplica-se a:

I – alienação e concessão de direito real de uso 
de bens;

II – compra, inclusive por encomenda;

III – locação;

IV – concessão e permissão de uso de bens 
públicos;

V – prestação de serviços, inclusive os técnico-
-profissionais especializados;

VI – obras e serviços de arquitetura e enge-
nharia;

VII – contratações de tecnologia da informa-
ção e de comunicação.

Art. 3º Não se subordinam ao regime desta Lei:

I – contratos que tenham por objeto operação 
de crédito, interno ou externo, e gestão de 
dívida pública, incluídas as contratações de 
agente financeiro e a concessão de garantia 
relacionadas a esses contratos;

II – contratações sujeitas a normas previstas 
em legislação própria.

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos dis-
ciplinados por esta Lei as disposições constantes 
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